Roubo majorado - Emprego de arma - Porte ilegal

de arma de fogo de uso restrito - Condutas prati-

cadas em contextos distintos - Principio da con-
sungao - Inaplicabilidade - Pena - Fixagao -

Circunstancias judiciais - Culpabilidade do réu -

Conduta social - Favorecimento - Antecedentes -
Desfavorabilidade - Confissao espontanea -

Reincidéncia - Compensagéo - Possibilidade -
Revisao das penas - Cabimento

Ementa: Apelacdo criminal. Crimes previstos no art.
157, § 2°, incisos |, Il e V do Cédigo Penal e art. 16,
pardgrafo Gnico, inciso IV, da Lei n® 10.826/03.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 249-326, jul/set. 2010| 305



Aplicacéo do principio da consuncéo. Impossibilidade.
Redimensionamento das penas. Cabimento. Recurso
parcialmente provido.

- O principio da consuncao é aplicado quando um deli-
to é meio necessdrio para a execucdo de outro crime,
desde que se trate de um mesmo contexto fatico. No pre-
sente caso, as armas foram apreendidas mais de um més
apds o cometimento do crime de roubo, ndo havendo
falar, portanto, em absorcéo do delito de porte ilegal de
armas pelo crime de roubo, vez que praticados em con-
textos distintos.

- A andlise realizada pelo Juizo a quo das circunsténcias
judiciais padece de reviséo, por ndo encontrar respaldo
nos autos.

- Néo hd impedimento para que se proceda & compen-
sacdo da atenuante da confissGo esponténea com a
agravante da reincidéncia, vez que sdo duas circunstén-
cias ligadas & personalidade do agente, sendo, assim,
igualmente preponderantes, nos termos do art. 67 do
Cédigo Penal.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0145.09.533347-5/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Wesley Floriano
Malaquias - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de
Minas Gerais - Corréus: Edineia Bebiano de Mouraq,
Adilson Fraga Filho - Relator: DES. HERBERT CARNEIRO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Eduardo
Brum, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM
PROVER, EM PARTE, O RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2010. - Herbert
Carneiro - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. HERBERT CARNEIRO - Trata-se de apelacéo
criminal interposta por Wesley Floriano Malaquias,
inconformado com a r. sentenca de f. 464/474 que o
condenou nas sancdes do art. 157, § 2°, incisos |, 1 e V,
do Cédigo Penal, e art. 16, pardgrafo Gnico, inciso IV, da
Lei n® 10.826/03, as penas de 12 (doze) anos e 07 (sete)
meses de reclusdo e 107 (cento e sete) dias-multa, em
regime fechado, negados quaisquer beneficios.

Narra a deniUncia que no dia 14 de fevereiro de
2006, por volta de 10h30, na Avenida Bardo do Rio
Branco, n°® 2.337, sala 804, Centro, na Comarca de Juiz

de Fora/MG, Adilson Fraga Filho, Wesley Floriano
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Malaquias e Edineia Bebiano de Moura, agindo em con-
curso, com reparticdo de tarefas, subtrairam, mediante
violéncia fisica e grave ameaca exercida com arma de
fogo, R$100.000,00 (cem mil reais) em pecas de ouro,
R$6.000,00 (seis mil reais) em moeda corrente, uma pis-
tola 6.35mm e um revélver calibre 38, tudo pertencente
& vitima Hélio Ferreira Lopes.

Consta da exordial que na data de 24 de marco de
2006, na Rua Batista de Oliveira, n® 387/212, bloco C,
Centro, na Comarca de Juiz de Fora/MG, Adilson Fraga
Filho, Wesley Floriano Malaquias e Edineia Bebiano de
Moura, agindo em concurso, portavam, guardavam e
mantinham em depédsito, na residéncia desta Oltima,
duas armas de fogo de uso permitido, em desacordo
com determinacdo legal e regulamentar, sendo que uma
das armas se encontrava com numeragdo de série ras-
pada.

O feito foi desmembrado, prosseguindo-se regular-
mente apenas em relacdo a Wesley Floriano Malaquias,
f. 359.

Apds regular instrucdo, o d. Sentenciante julgou
parcialmente procedente a acusacdo para condenar
Wesley Floriano Malaquias nas sancées do art. 157,
8§ 2°, incisos |, Il e V, do CP e art. 16, pardgrafo Unico,
inciso IV, da Lei n® 10.826/03, bem como para absolvé-
lo da imputacéo da prdtica do delito previsto no art. 12
da Lei n® 10.826/03.

Pleiteia a defesa, termo de interposicdo do recurso
af. 480 e razées as f. 484/486, a reducdo das penas em
relac@o ao crime de roubo, bem como a aplicacéo do
principio da consuncéo, a fim de absolver o réu do deli-
to previsto no art. 16, pardgrafo Unico, inciso IV, da Lei
n° 10.826/03.

Contrarrazées ministeriais, manifestando pela
manutencao integral do decisum, f. 491/497.

A d. Procuradoria-Geral de Justica, f. 515/517,
opina pelo parcial provimento ao apelo.

E o relatério.

Conheco do recurso, j& que presentes os requisitos
de admissibilidade e processamento.

Néao hd questdes preliminares aventadas pelas
partes, nem mesmo conheciveis de oficio.

Quanto ao mérito, o recurso defensivo merece par-
cial provimento.

Primeiramente, cabe ressaltar que a materialidade
em relacdo aos dois delitos ora em julgamento é incon-
teste, conforme demonstram o boletim de ocorréncia de
f.13/15, o auto de apreensdo, f. 34, o laudo de avalia-
cGo, f. 52, e o laudo de eficiéncia das armas de fogo,
f. 54, tudo em perfeita harmonia com as demais provas
constantes dos autos.

A autoria também se mostrou incontroversa. O
préprio apelante confessou, perante as autoridades poli-
ciais e em Juizo, f. 50 e 435/436, a pratica do delito de

roubo, in verbis:



[...] Que em fevereiro, quando se encontraram, Adilson con-
vidou o declarante para praticarem o roubo a um ourives
que ficava num prédio na Av. Rio Branco; [...] que Edneia
bateu na porta e constatou que a vitima estava no local; que
logo em seguida Adilson bateu na porta e de arma em
punho anunciou o roubo a vitima Hélio sendo que o decla-
rante também armado foi até um outro rapaz que 14 se
encontrava e o rendeu; [...] que o declarante ficou amarran-
do as vitimas e neste momento Adilson com uma bolsa abriu
o cofre, pegou algumas barras de ouro, varios anéis e outras
i6ias as colocando no seu inferior; que apds recolher todo o
ouro Adilson passou a bolsa para Edineia mandando a
mesma ir para o seu apartamento; que acabaram o roubo
pegando o resto que ainda tinha e foram embora; que foi
roubado também seis mil reais em dinheiro além de duas
armas de fogo, sendo um revélver, cal. 22 e uma pistola
6.35mm; [...] (Wesley Floriano Malaquias, f. 50.)

[...] Que os fatos narrados na dendncia séo verdadeiros; que
o declarante juntamente com o Adilson fizeram o assalto
descrito na denincia; [...] que foram subtraidos diversos
colares, correntes e pulseiras em ouro e a quantia de seis mil
reais, bem como a pistola 635 e um revélver calibre 32, que
néo se recorda de ter vindo um revélver calibre 38; [...] que
as armas apreendidas pela policia na casa do primo do
declarante por ocasido de sua prisdo trata-se de um revélver
calibre 32 e outro de calibre 38; [...] (Wesley Floriano
Malaquias, f. 435/436.)

A vitima, Hélio Ferreira Lopes, na fase inquisitorial,
f. 19/20, afirmou ter reconhecido, por meio de
fotografia, o acusado Wesley Floriano Malaquias, vulgo
“Digavd”, como sendo um dos autores do delito de
roubo, conforme termo de reconhecimento constante & f.
18 dos presentes autos.

Em Juizo, Hélio corroborou as declaracées
prestadas anteriormente, f. 423. Nessa oportunidade, o
ofendido afirmou que entrou em luta corporal com
Wesley, ocasiGo na qual o outro agente o agrediu.
Enfatizou, ainda, que “Digavé estava junto com Edineia
quando esta pediu informacéo do escritério”.

Ricardo Pecoraro Lisboa, na fase do contraditério,
confirmou os fatos narrados na exordial, f. 350/351,
aduzindo que, na delegacia, reconheceu os dois agentes
que praticaram o delito, por meio de fotografias.

O policial Gilberto Simées de Lima, em Juizo, afir-
mou que os milicianos, ao cumprirem mandado de
busca e apreensdo na residéncia da corré Edineia
Bebiano de Moura, apreenderam as duas armas uti-
lizadas pelos agentes para a pratica do delito de roubo
perpetrado em desfavor de Hélio Ferreira Lopes, f. 360.

Necessdrio ressaltar que o réu assumiu espon-
taneamente a autoria delitiva, na fase do contraditério,
durante a realizacdo da audiéncia de instrugéo e julga-
mento, ocasido na qual estava acompanhado de defen-
sor. Ademais, a confisséo do apelante restou corrobora-
da por outros elementos de prova, sendo suficiente, por-
tanto, para alicercar um édito condenatério.

As majorantes previstas no art. 157, § 2°, incisos |,
Il eV, do CP também restaram devidamente configuradas

nos autos. Nao hd dividas acerca da participacéo de
Wesley e Adilson para a prética do roubo, caracterizan-
do o concurso de pessoas. Quanto ao emprego de arma
de fogo, tenho que esse também restou devidamente evi-
denciado nos autos, conforme laudo de eficiéncia con-
stante & f. 54. Por fim, as vitimas foram mantidas em
poder dos réus por tempo consideravel, caracterizando,
assim, a majorante prevista no inciso V do § 2° do art.
157 do CP

Dessarte, comprovadas a materialidade e a autoria
delitivas, e inexistindo causas de exclusdo da ilicitude ou
da culpabilidade, mister seja mantida a condenacéo de
Wesley Floriano Malaquias nas iras do art. 157, § 2°,
incisos |, Il e V, do CP e art. 16, pardgrafo Unico, inciso
IV, da Lei n® 10.826/03.

No presente caso, incabivel a aplicacdo do princi-
pio da consuncdo em relacdo aos crimes de roubo e
porte ilegal de arma de fogo, uma vez que tais condutas
foram praticadas em contextos distintos e com designios
autébnomos.

Primeiramente, cabe ressaltar que as armas uti-
lizadas pelos agentes estavam sendo guardadas em
residéncia alheia, caracterizando, assim, o porte e néo a
posse de arma, sendo incabivel, nesse caso, a aplicacdo
da abolitio criminis temporalis.

O principio da consuncéo é aplicado quando um
delito é meio necessdrio para a execucdo de outro crime,
desde que se trate de um mesmo contexto fético. No pre-
sente caso, as armas foram apreendidas pelos policiais,
na casa da corré Edineia Bebiano de Moura, mais de um
més apds a prdtica do crime de roubo. Vé-se, portanto,
que as armas n&o estavam sendo mantidas em depdsito
para garantir a subtracéo da res furtiva, de vez que essa
i@ estava na posse dos réus.

A manutencdo das armas em residéncia alheia,
apds a prdtica do crime de roubo, caracteriza, nesse
caso, o porte ilegal de arma, o qual é um delito de peri-
go abstrato, cujo bem juridico tutelado é a incolumidade
publica, e ndo o patriménio de terceiros, como ocorre no
crime previsto no art. 157 do CP, ndo havendo falar, por-
tanto, em aplicacdo do principio da consuncéo.

Considerando que as armas nédo foram utilizadas
para assegurar a impunidade do crime de roubo ou a
subtracdo definitiva da res furtiva, tenho como correta a
condenacdo de Wesley Floriano Malaquias pela pratica
do delito previsto no art. 16, pardgrafo Gnico, inciso IV,
da Lei n® 10.826/03, em concurso material com o crime
de roubo.

Corroborando esse entendimento, colaciono o
seguinte julgado deste Egrégio Tribunal:

Apelagao criminal. Roubos qualificados. Porte ilegal de arma
de fogo. Materialidade e autoria comprovadas. Confissdo
judicial. Palavra das vitimas. Condenacdo mantida. Principio
da consuncdo. Néo incidéncia. - Havendo prova cabal da
materialidade e autoria dos crimes de roubos qualificados e
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porte ilegal de arma de fogo descritos na dendncia, consubs-
tanciada na confissdo judicial dos acusados e na palavra das
vitimas, em consonéncia com as demais provas produzidas
sob o crivo do contraditério, resulta invidvel a suplica abso-
lutéria. - Ocorre a consungGo quando uma norma penal
incriminadora constitui meio necessdrio ou normal fase de
preparacdo ou de execugdo de outro crime, néo sendo
cabivel a aplicagdo do aludido principio na hipétese em que
o recorrente é preso, apds considerdvel lapso temporal, por-
tando a arma de fogo utilizada no roubo outrora praticado.
(Apelaga@o Criminal n® 1.0486.08.015694-7/001; Relator:
Des. Renato Martins Jacob; julgado em 23.04.2009 e pu-
blicado em 11.05.2009.)

No entanto, em relacéo & fixacdo das penas, tenho
que merece reparos a r. senfenca vergastada.

Em relagdo ao crime de roubo majorado, o d.
Sentenciante, ao analisar as circunsténcias judiciais pre-
vistas no art. 59 do CP considerou como desfavordveis
ao réu a culpabilidade, os antecedentes, a conduta
social, a personalidade, as circunstancias e as conse-
quéncias do crime, bem como o comportamento da viti-
ma. No entanto, afora os antecedentes e as circunstén-
cias em que o delito foi praticado, tenho que a andlise
das demais circunsténcias padece de reviséo, por ndo
encontrar amparo nas provas constantes dos autos.

O nobre Magistrado, ao analisar a culpabilidade,
considerou a “intensa reprovabilidade da conduta do
réu”, f. 471; porém, ndo apontou qualquer fundamento
concreto que demonstrasse que o apelante fivesse
extrapolado da censurabilidade insita ao crime de roubo
majorado, motivo pelo qual ndo pode a presente
circunsténcia lhe ser considerada contrdria.

Em relacdo & conduta social, considerada como
“péssima”, f. 471, tenho que nada hd nos autos a
demonstrar que o apelante possui um comportamento
inadequado no seio familiar, no trabalho e nos locais de
lazer, razdo pela qual essa circunsténcia também deve
ser considerada favordvel ao réu.

Quanto & personalidade, o d. Sentenciante a con-
siderou “distorcida”, f. 471. Todavia, tal circunsténcia
somente pode ser sopesada negativamente quando hé
nos autos elementos sélidos que demonstrem, por meio
de uma andlise psicossocial do individuo, ter aquele uma
personalidade desvirtuada, o que néo se provou no pre-
sente caso.

As consequéncias sdo as préprias do crime ora em
julgamento, razéo pela qual tal circunsténcia também
ndo pode ser considerada como adversa.

Por fim, cabe ressaltar que o comportamento da
vitima em nada influiv para a prética do delito, razéo
pela qual tal circunsténcia também ndo pode ser consi-
derada em desfavor do acusado.

E em relacdo aos antecedentes e s circunsténcias
em que o crime foi praticado, vejo que assiste razéo ao
nobre Magistrado. De fato, o acusado, além de ser rein-
cidente, possui maus antecedentes, conforme se vé da
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CAC de f. 167/170. Além disso, a vitima foi ludibriada
pelos acusados, os quais simularam que necessitavam de
informacéo acerca de um escritério de advocacia, a fim
de adentrar na sala pertencente ao ofendido. E é
necessdrio ressaltar que o réu estava foragido quando
praticou o presente delito, razdo pela qual as circunstén-
cias em que o crime foi perpetrado também lhe séo des-
favoraveis.

Destarte, verificando-se a desfavorabilidade de
algumas das circunsténcias judiciais, fixo-lhe a pena-
base em patamar acima do minimo legal, em 05 (cinco)
anos de reclusdo e 15 (quinze) dias-multa, sendo medi-
da necessdria e suficiente para a reprovacéo e pre-
vencdo do delito.

Na segunda fase de aplicacdo das penas, procedo
a compensacdo da atenuante da confissGo esponténea
com a agravante da reincidéncia.

Filio-me ao entendimento de que ndo hd impedi-
mento para que se proceda & compensacdo acima men-
cionada, uma vez que sdo duas circunstancias ligadas &
personalidade do agente, sendo, assim, igualmente pre-
ponderantes, nos termos do art. 67 do Cédigo Penal.

A confissGo esponténea reveste-se de grande
importéncia, mormente porque revela a personalidade
do réu que, ao confessar a prdtica do delito, demonstra
certo senso de responsabilidade pela infracdo cometida,
colaborando com o Estado na apuracéo dos fatos. Assim
procedendo, estard contribuindo para a instrugdo do
processo, bem como conferindo ao julgador a certeza
moral para a condenacéo. Destarte, nada mais justo que
se faca a compensacdo da atenuante da confisséo
espontanea com a agravante da reincidéncia.

Nessa esteira de entendimento, observe-se o
seguinte julgado do Superior Tribunal de Justica:

Habeas corpus. Uso de documento falso. Confissdo espon-
ténea. Reincidéncia. Avaliagéo em conjunto. Compensacéo.
Possibilidade. Prescri¢éo. Inocorréncia. Ordem denegada. 1.
A Sexta Turma desta Corte, no julgamento do HC n°
94.051/DF, adotou o entendimento de ser possivel a com-
pensacdo da agravante da reincidéncia com a atenuante da
confissGo esponténea. 2. [...] 3. Habeas corpus concedido
em parte. (HC 54792/SP; Relator Ministro Paulo Gallofti; 6°
Turma; julgado em 18.09.2008 e publicado no DJe em
06.10.2008.)

Dessa forma, procedo & compensagdo entre a
atenuante prevista no art. 65, inciso lll, d, do CP com a
agravante prevista no art. 61, inciso |, do Cédigo Penal,
e mantenho a reprimenda no patamar acima fixado.

Por fim, tendo em vista a incidéncia das majorantes
previstas no art. 157, § 2°, incisos |, Il e V, do CP, man-
tenho o percentual adotado pelo d. Magistrado e majoro
as reprimendas em 1/3, tornando definitivas as penas de
Wesley Floriano Malaquias, em relacdo ao delito de
roubo majorado, em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de
reclusdo e 20 (vinte) dias-multa.



No tocante ao crime previsto no art. 16, parégrafo
Unico, inciso IV, da Lei n® 10.826/03, o nobre
Sentenciante considerou como desfavoraveis ao réu a
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a per-
sonalidade, os motivos, as circunsténcias e as conse-
quéncias do delito. No entanto, afora os antecedentes,
tenho que a andlise das demais circunstncias padece de
revisdo, por n@o encontrar amparo nos autos.

O nobre Magistrado, ao analisar a culpabilidade,
considerou a “intensa reprovabilidade da conduta do
réu”, f. 472; porém, ndo apontou qualquer fundamento
concreto que demonstrasse que o apelante tivesse
extrapolado da censurabilidade insita ao crime de porte
ilegal de arma, motivo pelo qual ndo pode a presente
circunsténcia lhe ser considerada contrdria.

Em relacéo & conduta social, tenho que nada ha
nos autos a demonstrar que o apelante possui um com-
portamento inadequado no seio familiar, no trabalho e
nos locais de lazer, razdo pela qual essa circunsténcia
também deve ser considerada favordvel ao réu.

Quanto & personalidade, tenho que fal circunstén-
cia somente pode ser sopesada negativamente, quando
hd nos autos elementos sélidos que demonstrem, por
meio de uma andlise psicossocial do individuo, ter aque-
le uma personalidade desvirtuada, o que néo se provou
no presente caso.

Quanto &s circunsténcias do crime, o d.
Magistrado as considerou como adversas. Entretanto, no
presente caso, tenho que os autos ndo forneceram ele-
mentos, acidentais ou acessérios, que configurassem
quaisquer dados que ndo integrassem as circunsténcias
préprias do delito de porte ilegal de arma de fogo.

As consequéncias e os motivos sdo inerentes ao
préprio tipo penal em comento, razdo pela qual nédo
podem ser consideradas como circunstancias adversas.

Destarte, considerando a desfavorabilidade de
apenas uma das circunsténcias judiciais, tenho como
suficiente, para a reprovacdo e prevencdo do delito, a
fixacdo da pena-base em 03 (trés) anos e 06 (seis) meses
de reclusdo e 12 (doze) dias-multa.

Na segunda fase, procedo & compensacdo da
atenuante da confisséo esponténea com a agravante da
reincidéncia, pelos argumentos j& expostos, e mantenho
a reprimenda no patamar acima aplicado.

Por fim, inexistem causas de aumento ou de
diminuicéo, razdo pela qual torno definitivas as penas de
Wesley Floriano Malaquias em relacdo ao crime previsto
no art. 16, parédgrafo Unico, inciso IV, da Llei n°®
10.826/03, em 03 (irés) anos e 06 (seis) meses de
reclusdo e 12 (doze) dias-multa.

Tendo em vista a regra constante no art. 69 do
Cédigo Penal, procedo & soma das reprimendas, as
quais restam concretizadas em 10 (dez) anos e 02 (dois)
meses de recluséo e 32 (frinta e dois) dias-multa.

Tendo em vista o quantum de pena aplicado, man-
tenho o regime fechado, nos termos do art. 33, § 2°, do CP

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso
defensivo, nos termos supramencionados.

Isento de custas, tal como determinado na sen-
fenca.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e DOORGAL ANDRADA.

Sumula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
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